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É com muita satisfação que apresentamos mais uma edição da Ciências 
Sociais Aplicadas em Revista da Unioeste, Campus de Marechal Cândido 
Rondon.  

Esta publicação é composta por quatorze artigos de pesquisadores, 
professores e profissionais liberais oriundos de doze instituições distribuídas 
em diferentes estados brasileiros, que apresentam contribuições significativas 
em suas áreas de interesse e evidenciam a preocupação deste periódico em 
manter sua excelência na divulgação científica. 

O primeiro artigo é de autoria de Luiz Carlos Ormay Júnior e Rejane 
Alves de Arruda e trata da revisão judicial das leis e o controle de 
constitucionalidade brasileiro. Para essa análise, os autores fundamentam seu 
estudo em Ronald Dworkin, apresentando conclusões extremamente 
relevantes a respeito da temática. No segundo artigo, da lavra de Raul Otto 
Laux e Pedro Antônio de Melo, intitulado “Pensamento, planejamento e ações 
estratégicas nas IES comunitárias (ICES-BR): elementos fundamentais da 
gestão estratégica”, os autores realizam uma especial análise a respeito da 
eventual crise funcional-existencial das Instituições de Ensino Superior 
Comunitárias. Janice Walter, Daniel Knebel Baggio, Marcos Rogério Rodrigues 
e Michele Vanessa Seger escrevem a respeito da “Proposta de plano de 
negócio para empreendedor individual” explicitando a necessidade de 
implementação de planos de negócios nas pequenas empresas de forma 
contribuir para o seu sucesso no mercado. O trabalho de Nilton Marques de 
Oliveira, Udo Strassburg e Moacir Piffer tem o propósito de realizar uma 
abordagem conceitual a respeito das técnicas de pesquisa qualitativa utilizadas 
nas ciências sociais e humanas, dando destaque à seguintes: Grupo Focal, 
Discurso do Sujeito Coletivo, Método Delphi e Etnografia.  O trabalho sob o 
título Justiça de transição e questões de gênero: processos de violência e a 
negação da condição feminina no Brasil” é uma interessante investigação 
realizada por Jessyca Iasmim de Souza Farias e Fernando da Silva Cardoso a 
respeito da violência contra a mulher perpetrada no período de 1964 e 1985 e a 
necessária intervenção da justiça de transição para revelar elementos de 
gênero implícitos a esse cenário. Os autores Andrea Cecilia Soares Rosset, 
Dartagnan Ferreira de Macêdo, Diego da Guia Santos e Andrew Beheregarai 
Finger apresentam o debate a respeito de uma nova modalidade de licitação 
realizada no âmbito do governo federal denominada como Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas. O artigo seguinte, de Larissa Sales 
Severiano, Roberta Carvalho de Alencar e Editinete Andre da Rocha Garcia 
vem intitulado “Adoção da IFRS 15 – Revenue from contracts with customers 
em empresas brasileiras: principais obstáculos”, e tem como objetivo identificar 
os principais obstáculos que poderão ser enfrentados pelos preparadores das 
demonstrações financeiras no momento da adoção da referida norma, que 
entrará em vigor a partir de janeiro de 2018. Antonio Fagundes Gomes da Silva 
realiza um importante enfrentamento no âmbito ambiental e seu 
desenvolvimento sustentável, que é a questão relativa à gestão dos resíduos 
sólidos industriais, particularmente no setor calçadista da Conurbação 
CRAJUBAR-CE. O mesmo tema e, portanto, a mesma preocupação mobiliza 
os autores Marlene de Paula Pereira e Kayque Silva Souza na construção do 



trabalho intitulado “Política nacional de resíduos sólidos (PNRS): avanços 
ambientais e viés social nos municípios de pequeno porte”. O décimo artigo 
desta edição refere-se ao “Processo decisório no setor público: um estudo de 
caso na Caixa Econômica Federal e na Universidade Federal de Santa 
Catarina”, cujos autores Greicy Bainha Pacheco, Irineu Manoel de Souza e 
Alecsander Souza Mattos concentram-se na análise desse empreendimento no 
campo do serviço público. Da lavra de Renata Torri Saldanha é a importante 
reflexão a respeito do “Princípio da vedação à autoincriminação, a mentira e 
seus reflexos processuais e penais”, advertindo a autora que deve haver limites 
e consequências à mentira, ainda que o princípio da ampla defesa seja 
agasalhado constitucionalmente. Os autores Wandilson Alisson Silva Lima, 
Jackson Manuel Neves, Maria Gomes da Conceição Lira, Artidônio Araújo Filho 
e Amâncio Holanda de Souza averiguam os limites, evolução e possibilidades 
para a democracia, fazendo uma revisão da literatura, fundamentando-se em 
importantes autores contemporâneos que discutem os processos de 
transformação, implementação e mudanças de regimes políticos. Danieli 
Hilachuk e Simão Ternoski abordam o tema “Contratos por prazo determinado: 
um estudo de caso sobre os contratos da Universidade Estadual do Centro-
Oeste” tendo em vista o grande número de contratações existentes naquela 
IES e as implicações que as permeiam. E para finalizar esta edição, apresenta-
se o artigo de Thiago Rais de Castro que analisa o perfil da litigiosidade 
existente na primeira instância da Justiça Civil do Distrito Federal. Teve o autor 
como objetivo apontar as particularidades das demandas que ocorrem nesse 
contexto e subsidiar o planejamento estratégico do Poder Judiciário e a gestão 
da pauta dos órgãos judiciais distritais. 

Por meio destes artigos que são publicados nessa edição, pretende-se 
reforçar o diálogo de saberes entre o direito, a administração, as ciências 
contábeis, a economia e as áreas afins, contribuindo, ademais, para a difusão 
do conhecimento e a discussão multidisciplinar de problemas relevantes para o 
binômio Universidade-Sociedade.  
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